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APRESENTAÇÁ( 

A formação de magistra1 
processo de consolidação do e: 
que todas as decisões, por forç 
devidamente fundamentadas, f 
e acima de tudo, deixando evii 
decidir. 

A jurisdição nada mais 
público prestado por magistrad 
deve ser eficiente, célere e indw 
procuram o Judiciário possam 
solução para seus questioname1 

Mas, para que a jurisdiç 
cionadas é imprescindível que • 
em constante e permanente ap< 

É neste cenário que a obr, 
Flavio Humberto Pascarelli Lo1 

Uma obra resultado de e 
duação em Direito Consticucic 
quisito para a obtenção do dt 
Uma pesquisa empírica form2 
magistrados que integram a Es1 
-ESMAM. Portanto, um traba
atividade jurisdicional.

A obra destaca o papel d 
tinuada dos juízes e juízas, pe1 
histórico da formação de magi: 
ceitos fundamentalistas do Esta 
<lamentação das decisões judie 
finalizando com a análise propc 
do estado do Amazonas. 

É, portanto, uma obra c 
possuem sobre suas próprias foi 
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